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     “É triste pensar que a natureza fala e que o




    gênero humano não a ouve.”




    Victor Hugo




    “Avaliar a eficácia da legislação ambiental




    é uma empresa hercúlea.”
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    PREFÁCIO




    Um estudo sobre um sistema generoso de acesso à justiça como é a ação popular é interessante e inspirador não só para os ordenamentos jurídicos brasileiro e português mas também para outros ordenamentos jurídicos. A ação popular, que permite um controlo difuso do cumprimento das injunções legais, tanto pelos poderes públicos como por atores privados, é uma tradição pacífica nos países lusófonos, que levanta receios em outros orçamentos jurídicos que recusam sistematicamente o reconhecimento desta ferramenta de cidadania.




    A resistência extenso à União Europeia que não considera como o prioritária a consagração do tal mecanismo no direito europeu continuando afundar as ações em prol do ambiente na exigência de uma legitimidade que resulta da afetação direta do recorrente, prejudicado pessoalmente pela poluição ou degradação ambiental, na sua pessoa ou no seu património.




    Ora, a consagração, transversal aos vários países da comunidade de países de língua portuguesa, da ação popular ambiental, é um exemplo a nível mundial. Esta tradição corresponde a uma cultura jurídica que reconhece a verdadeira natureza do ambiente enquanto bem difuso, cujo titular é a comunidade coletivamente, no seu papel de guardiã, atenta aos ataques que possam afetar a sua qualidade, sejam intencionais, sejam involuntários.




    Permitir que um só cidadão, ou uma associação de cidadãos, atuem em nome de todos e em benefício de toda a comunidade, é uma estratégia jurídica de reforço da efetividade dos direitos e de eficácia do Direito.




    Com o reconhecimento do direito humano a um ambiente saudável pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2022, é fundamental a existência de meios processuais que empoderem os cidadãos, cada vez mais conscientes dos seus direitos e das suas obrigações como corresponsáveis por uma convivência harmoniosa entre os seres humanos e a natureza.




    Os tribunais assumem assim um papel preponderante na defesa do património ambiental comum. Livres da penosa verificação do interesse direto dos recorrentes, os tribunais podem dedicar-se à apreciação jurídica aprofundada do mérito das questões que lhes chegam, interpostas pelos novos recorrentes, ambientais e climáticos.




    Pessoas idosas, crianças e jovens, ou até coletividades em nome das vítimas, das gerações futuras ou de elementos da natureza, esperam dos tribunais uma compreensão e uma ação que estejam à altura dos desafios e das exigências postas pela tripla crise planetária. Estas, traduzem-se na poluição, nas crises climáticas e na perda da biodiversidade.




    As questões ambientais que chegam aos tribunais são cada vez mais complexas, mas também cada vez mais fundamentadas e cada vez mais necessárias.




    O estado de emergência ambiental e climática exige instrumentos jurídicos fortes e efetivos, que deem aos tribunais poderes para colmatar as lacunas da legislação, para corrigir os desvios da administração, para atuar na eminência de danos ecológicos e evitar prontamente a sua ocorrência.




    Por todas as razões apontadas, este é o tempo de estudar e compreender os meandros da ação popular para levar a sério esta poderosa ferramenta como instrumento de apoio à transição ecológica.




    É também por estas razões que é motivo de júbilo a publicação do estudo da Dra Fabiana Costa e Silva, Mestre pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, sobre a ação popular, o qual vai lançar luz e avançar na compreensão de tão promissor mecanismo jurídico.




    Coimbra, 30 de maio de 2024




    Alexandra Aragão.
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    INTRODUÇÃO




    A Ação Popular é um dos instrumentos mais antigos que existem para tutelar direitos coletivos, sendo a sua gênese encontrada no Direito Romano, no qual esse instrumento também era exercido na seara do Direito Processual Civil1, visando a conservação da coisa pública por qualquer cidadão2.




    Em Portugal, a Ação Popular já era consagrada desde a aplicação daquele Direito Romano ao Direito Português. Foi também prevista nas Ordenações Manuelinas e Filipinas, estreitamente prevista na Constituição de 1824, e posteriormente no Código Administrativo de 1842 e 1878. Ganhou o status de Direito Fundamental com o advento da Constituição de 1976, na inclusão, pelo legislador, dessa ação como um instrumento de defesa preventiva do ambiente e da qualidade de vida, tornando-se um verdadeiro direito, uma liberdade e uma garantia de participação política3.




    Nas três últimas décadas a Ação Popular em Portugal sofreu grande influência das Class Actions4/5 desenvolvidas nos EUA - Estados Unidos da América6.




    Com as posteriores revisões constitucionais portuguesas houve um alargamento das modalidades da Ação Popular. O legislador, então, veio regulamentar e implementar a Ação Popular em sua legislação ordinária, sendo atualmente regida pela Lei nº 83/95.




    O acesso à Justiça para o tratamento de questões ambientais ganhou dimensão a nível de preocupação da União Europeia em 1998 com a assinatura da Convenção de Aarhus7. Insta ressaltar que a jurisprudência da UE em matéria ambiental, mais precisamente em relação ao acesso à justiça, já reconheceu o direito à legitimidade processual das ONGs8 que atuam em defesa do ambiente, em países em que a legislação não permite essa possibilidade de pleitear a tutela jurisdicional, indo assim ao encontro do que recomenda a Convenção quanto ao amplo acesso aos Tribunais para a proteção ambiental9.




    Dentro do contexto português, o sistema da Ação Popular certamente é o mais favorável em termos de legitimidade para agir em questões ambientais (ARAGÃO, 2017). O direito de Ação Popular é direito fundamental para a proteção dos interesses difusos, indo além do Estado e dos indivíduos.




    O ambiente é um bem a ser tutelado e Portugal alargou o conceito desse termo, pois ele abrange várias áreas10 do direito. Importante ressaltar que os bens ambientais pertencem coletivamente a todos os cidadãos, incluindo as gerações futuras, e o seu uso pode ser realizado por todos, sem exclusividade (ARAGÃO, 2017). Sendo assim, é uma preocupação de toda a gente, não só nacionalmente, mas mundialmente.




    No entanto, o que se percebe é que, mesmo com o alargamento do acesso à justiça, promovido tanto a nível nacional, quanto à nível de recomendações e jurisprudências promovidas em prol dos países signatários da Convenção de Aarhus e de outras convenções a nível mundial, dada à vulnerabilidade do ambiente, o qual não pode, por si mesmo, pleitear a sua defesa nos Tribunais, estes resultam ainda ineficientes para tutelar a defesa e a proteção daquele.




    No presente trabalho abordaremos a Ação Popular cível em defesa do ambiente, especificamente, dada a sensibilidade desse bem.




    Estando o ambiente bem amparado pela Lei de Ação Popular, esta apresenta objetivos diferentes: repressivos, preventivos, compensatórios. Pode ser exercida a AP tanto contra pessoas públicas, quanto contra pessoas privadas, estando aqui inserida a Ação Popular cível, da qual falaremos.




    Apesar de tanto a Ação Popular quanto o ambiente serem direitos fundamentais, verifica-se que no sistema português há óbices, a começar pelo acesso à Justiça em defesa de questões ambientais, direitos de extrema relevância11.




    Se há uma lei para uma ação em defesa de interesses difusos, em diferentes esferas de Justiça, bem como para tutelar diferentes bens; se esse regulamento, além de estar presente no universo do Direito há muito e que, ainda, aparentemente apresenta inúmeras vantagens na tentativa de facilitar o acesso ao Judiciário, que vão desde os custos até os efeitos da decisão, por que há a coexistência com tantas dificuldades na prática? O que está a funcionar mal? Por qual motivo há tão poucas decisões em ações populares cíveis? Parece-nos que esses questionamentos são corolários de algum entrave, não só ao acesso à Justiça em matéria ambiental, quanto à falta de estrutura judiciária para lidar com processos que envolvem matéria ambiental, que geralmente resultam em ações complexas, devido à sua singularidade, bem como a ineficiência da legislação que abarca esses direitos fundamentais.




    Assim, o presente texto visa apontar a Ação Popular em defesa do ambiente como o meio mais oportuno e legítimo para tratar de um direito difuso — o ambiente — o qual tem os olhos preocupados de todo o mundo voltados para si.




    Percebe-se que, apesar de não ser um tema de discussão recente, e tão pouco inovador quanto aos instrumentos legais voltados à preocupação ambiental, o ambiente ainda carece de tutela judicial porque esta resta ineficaz em retornar aos jurisdicionados, e mesmo ao ambiente, um amparo justo, certo e célere. A Ação Popular cível é pouco utilizada pelos portugueses12, e, portanto, merece que voltemos os nossos olhos para que esta questão, de tão grande importância, continue sendo objeto de preocupação dentro da investigação jurídica.




    Para tanto, iniciaremos uma abordagem sobre o direito fundamental ao ambiente, explicando a vulnerabilidade desse bem dentro de uma esfera jurídica e demonstraremos sob uma ótica de direito comparado com o Brasil, o tratamento relativo aos conceitos de direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos.




    Em seguida a esta abertura, velaremos pelo acesso à justiça para o tratamento das questões ambientais, e em seguida, partiremos para uma análise descritiva da Lei nº 83/95 – a LAP – Lei de Ação Popular portuguesa.




    Feitos os apontamentos à formulação da LAP, altearemos os indicadores de efetividade do direito ao ambiente. Daremos fulgor à investigação da presente dissertação, com comprovações científicas de levantamentos bibliográficos, dados estatísticos informados por órgãos oficiais da justiça, tanto em Portugal, quanto no Brasil em observação à ‘invisibilidade’13 da ação popular cível em defesa do ambiente em Portugal. Ainda, abordaremos os pontos críticos existentes na LAP, nos quais atrevemo-nos a realçar algum juízo de valor.




    Em solução à problemática apontada proporemos um olhar diferente para o direito ambiental e para o direito processual civil, na tutela dos interesses coletivos e difusos, principalmente para que consigamos trazer efetividade à justiça.




    Tendo em vista que o Brasil, por sua larga experiência nos Tribunais em tutela de direitos coletivos e difusos, tem algo importante a dizer, não só através do aperfeiçoamento que vem acontecendo e que ainda se pretende com a legislação, mas também no aprimoramento do direito à mudança dos tempos, à mudança de paradigmas, a mudanças processuais necessárias às tutelas ambientais, o colocaremos em pauta, como um provável exemplo a ser observado dentro dessa temática, no intuito de inovarmos no mundo jurídico português.




    Por fim, proporemos a criação de um código processual coletivo português, a criação de Tribunais ambientais e pincelaremos os fatores externos às normas que podem trazer efetividade à tutela ambiental.




    




    

      

        1 Esses contornos são referidos por Kaser e José Afonso da Silva. As características e os objetivos da Ação Popular no direito romano são bem próximos do instituto processual previsto para essa ação, tanto no sistema Português quanto no Brasileiro


      




      

        2 Urge ressaltar que a escolha do presente tema ocorreu, primeiramente, pelo anseio de buscar uma interdisciplinaridade entre o processo civil e as matérias optativas, escolhidas no mestrado 2019/2020, findadas com êxito. Estas são: o direito do ambiente e do ordenamento do território e do urbanismo. Tendo em vista que essas duas matérias optativas normalmente são regidas, em Portugal, pelo Direito Administrativo e, sendo o contencioso realizado pelos Tribunais Administrativos, ocasionou-se falar da Ação Popular que, conforme previsão da Lei 83/95, também pode ser proposta na esfera cível, no contencioso regido pelo Processo Civil para a defesa do ambiente. Apesar disso o fator primordial da escolha ocorreu pelo fato de considerarmos que o ambiente é um tema de grande relevância nos dias atuais e que pode sofrer abusos dentro de uma esfera privada, em que os conflitos oriundos da busca por uma qualidade de vida saudável podem e devem ser cuidados, também, pelo Processo Civil.


      




      

        3 Segundo Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro apud Paulo Meira Lourenço.


      




      

        4 Em tradução para a língua portuguesa: “Ações de Classe”.


      




      

        5 Importante texto para o nosso desenvolvimento foi o que expõe que muitos estudiosos das ações de classe, nesse início de século XXI se preocupam com o desaparecimento desta ação. No entanto, ele vê uma luz no final do túnel, amparado nos dizeres de uma juíza “Jane Boyle”, os quais têm entendimentos diferentes dos demais. Cfr. MARCUS, Richard L. Legal Studies Research Paper Series - Research Paper No. 216 - Bending In The Breeze: American Class Actions - Bending In The Breeze: American Class Actions - 65. Cópia eletrônica disponível em: <http://ssrn.com/abstract=2845616>.Também, Cfr. ANSANELLI, Vicenzo – tutelas colectivas – la modulación de las acciones de classe – modalidad de conclusión de la controvérsia civil e definiciones alternativas – Procesos Civiles En Evolución.


      




      

        6 Importante salientar que quem teceu iluminados comentários sobre as Class Actions no Direito Português foi o renomado processualista português, MARTINS, António Payan. Cfr. CLASS ACTIONS PARTICIPAÇÃO PROCEDIMENTAL E ACÇÃO POPULAR – Apresentação de José Miguel Júdice – MARTINS, António Payan. Edições Cosmos. Lisboa, 1999.


      




      

        7 Cf. Comunicado de Impressa do Comitê da UE: “A Convenção de Aarhus é um instrumento emblemático em matéria de democracia ambiental. A convenção e o seu protocolo sobre registros de emissões e transferências de poluentes são os únicos instrumentos internacionais juridicamente vinculativos que colocam em prática o princípio 10 da Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento.”. Disponível em: <https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2018/06/18/aarhus-convention-council-decision-strengthens-access-to-justice-in-environmental- matters/>. Acesso em: 10 de agosto de 2021.


      




      

        8 Cfr. SOUSA, Miguel Teixeira de Sousa. A tutela jurisdicional dos interesses difusos no direito português. Estudos de Direito do Consumidor. Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. In: Estudos de Direito do Consumidor. Centro de Direito do Consumo, Nº 6, 2004, p. 301. O autor salienta sobre a legitimidade das ONGs


      




      

        9 Colaciona-se um exemplo desse reconhecimento de legitimidade em: Resumo da Jurisprudência da “Court of Justice of the European Union, 4th Chamber”, extraída do seguinte endereço eletrônico: <https://unece.org/DAM/env/pp/a.to.j/Jurisprudence_prj/EUROPEAN_UNION/ECJ_C115-09_Trianel/Summary_EU_ECJ_C115-09_Trianel.pdf>. Acesso em 10 de agosto de 2021.


      




      

        10 Como por exemplo, a do Direito Penal, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Constitucional, Direito Processual Civil.


      




      

        11 Nota-se que a Lei 83/95 não previu a possibilidade das ONGs que atuam em defesa do ambiente poderem pedir a tutela jurisdicional em favor de atos contrários aos ditames constitucionais previstos no nº 1 do artigo 66º da CRP.


      




      

        12 Conclusão esta retirada de pesquisa realizada, junto aos Tribunais Superiores, acerca das ações populares cíveis em defesa do meio ambiente, em que se encontrou pouca jurisprudência. Pesquisa realizada nas bases-jurídico documentais, no site da dgsi.pt (IGFEJ – Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça I.P.). Também, na base de Dados DataJuris, jurisprudências estas, relativas às decisões das instâncias inferiores.


      




      

        13 Este termo será melhor esclarecido em capítulo oportuno.


      


    


  




  

    1 DIREITO FUNDAMENTAL AO AMBIENTE




    Os direitos fundamentais de terceira geração surgiram no Estado contemporâneo porque “assegurar o respeito da dignidade humana continua sendo o fim da sociedade política”14. No entanto, esta dignidade, hoje, não é mais vista apenas no âmbito do indivíduo isolado, mas de uma forma coletiva, em virtude da solidariedade, e consagram esse princípio, bem como englobam o meio ambiente, uma saudável qualidade de vida, o progresso, a autodeterminação dos povos, dentre outros (BELCHIOR, 2009).




    São direitos que subordinam os interesses individuais ou privados em prol do bem-estar social, considerados, portanto, de transindividuais ou metaindividuais (BELCHIOR, 2009).




    Esses direitos fundamentais exigem do Estado uma intervenção ativa, não somente uma negação, um impedimento de violação, ou seja, reclamam uma ação (MORAIS, 1996). Nos dizeres deste autor, “Ao contrário do Direito excludente, negativo e repressivo de feitio liberal, temos um Direito comunitário, positivo, promocional, de cunho transformador”15.




    O conteúdo essencial dos direitos fundamentais, segundo preleciona Belchior16:




    “Todo direito fundamental possui um conteúdo essencial oriundo de sua natureza principiológica, núcleo este que representa a própria justiça, essência do Direito. Referido conteúdo não é absoluto, nem imutável. Ora, para que serve o Direito, afinal? De uma forma bem simples, pode-se afirmar que o Direito tem como objetivo regular as condutas humanas em prol de uma pacificação social, ou seja, em busca de justiça.”




    O direito fundamental ao ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado17 nada mais é do que uma garantia de preservação e perpetuação da própria raça humana18.




    Procurar um equilíbrio entre a busca por um desenvolvimento sustentável, sem esgotamento dos recursos naturais é um desafio que cabe a qualquer cidadão, visto que o uso do bem “ambiente” pode ser realizado por todos, sem exclusividade. O meio ambiente é um direito de toda a coletividade e, em outras palavras, podemos afirmar que é um direito difuso19 (ARAGÃO, 2017).




    Ao voltarmos os olhos para as grandes transformações que ocorreram e ainda ocorrem, devido às grandes conquistas que a humanidade alcançou, principalmente na contemporaneidade, evidenciadas, principalmente após a Revolução Industrial do Século XVII, é nítida a intensidade das alterações na exploração dos recursos naturais, e estes eram tidos como inesgotáveis.




    Com essa mudança, e em decorrência do aumento da produtividade, dentro de um modelo econômico de acumulação de capitais, o consumo de bens tornou-se superior às capacidades do ambiente (CORTE e SANTIN, 2011).




    A conscientização ambiental começou a se destacar com a Conferência das Nações Unidas, em Estocolmo, realizada em 1972, de onde originou-se a crise ambiental e, consequentemente, a uma sociedade de risco (CORTE e SANTIN; 2011).




    Ante a ingenuidade do Homem quanto à “inesgotável” fonte dos recursos naturais, o resultado foi de grandes riscos e impactos causados pela redução do bem ambiente, ante os valores da ordem econômica (MARQUES, 2004, p.174-175).




    Dia após dia, os problemas ambientais são sentidos de forma empírica na esfera, tanto mundial, quanto local: mudanças climáticas, alteração da qualidade do ar, contaminação das águas e do solo, emissões de gás carbônico, redução da quantidade e da qualidade dos recursos naturais, métodos de exploração inadequados, perda da biodiversidade (CHACON, 2007).




    Mais recentemente nos deparamos com as mudanças tecnológicas, das quais nem conseguimos mensurar os riscos ambientais que podem resultar, e os problemas de ordem sanitária devido à pandemia causada pelo novo vírus (SARS-CoV-2)20.




    É cediço que a ordem constitucional e jurídica de forma geral, não só em Portugal como em vários países, reconheceu o ambiente como um elemento fundamental para a dinâmica da vida, em que nele se exterioriza a relação entre o homem e a natureza (CORTE e SANTIN, 2011)21.




    Ainda, há de se observar que a doutrina vem fazendo uma análise das constituições de alguns países, em uma “Internormatividade Constitucional Ambiental”, no intuito de extrair das constituições que já reconheceram o ambiente como direito fundamental, padrões jurídicos internacionais que influenciem outras constituições, ainda omissas na proteção do bem ambiente, como a dos EUA (ARAGÃO, 2014)22/23.




    Na mesma esteira de entendimento doutrinário é difundida uma teoria da ecologia profunda fundamentada sob o argumento de que o homem e a natureza devem se integrar numa íntima relação, na tentativa de compreender um mundo em que a natureza passa a ser sujeito de direito com dignidade própria, fazendo surgir novas categorias de sujeitos de direitos, como por exemplo, a de animais e de plantas (CANOTILHO, 2004, p. 4)24.




    Assim, dada a grande importância jurídica em proteger o bem ambiente, faz-se necessário falar e demonstrar a sua indefensabilidade, para que o ordenamento jurídico, os tribunais, e os atores do mundo jurídico consigam efetivar a sua garantia de bem fundamental à existência da humanidade25.




    1.1 A VULNERABILIDADE DO BEM AMBIENTE




    José Afonso da Silva26 leciona que a designação a meio ambiente se manifesta mais rica em sentido ao traduzir uma conexão de valores, porque “enquanto o termo exprime o conjunto de elementos naturais, o meio ambiente consagra o resultado da integração desses elementos”.




    A vulnerabilidade27 desse bem se verifica porque, dentro de um sistema econômico mundial capitalista, há a necessidade de extrair do ambiente o nosso sustento e a produção de bens e riquezas. O desenvolvimento econômico, ainda, demonstra ser o melhor meio de combate à fome e ao desemprego.




    As políticas públicas voltadas para esse desenvolvimento econômico, que ao mesmo tempo têm a árdua tarefa de tentar equilibrar essa necessidade com o anseio de proteção ao direito fundamental ao ambiente, terminam por ampararem-se naquele encargo, olvidando-se de preservar ou reparar os bens ambientais disponíveis, para a satisfação das “necessidades” atuais e futuras, restando à massa “a borra do que viria a ser um direito fundamental”28.




    Observamos que a degradação do ambiente se dá de inúmeras formas, como a poluição do ar, das águas (rios, lagos, mares e oceanos), desmatamentos, extinção de fauna e flora, produções em massa que afetam em grande escala o nosso direito fundamental, entre tantas outras formas de aviltamento. Tais formas nos fazem, desesperadamente, refletir sobre quais meios de proteção podemos utilizar para a defesa de um bem carecedor de amparo, e como isso pode ser feito, ante um sistema que claramente ignora a sua vulnerabilidade.




    Diante do atual momento, Alexandra Aragão traz como ensinamentos, em texto intitulado “Projeções ambientais sobre o mundo pós-covid e a possibilidade de uma nova ordem ecológica.”, as fortes relações existentes entre a crise sanitária e a crise ambiental, nos levando a refletir, como juristas, sobre o futuro das questões que envolvem o ambiente no cenário que estamos a atravessar.




    A destrutibilidade do ambiente é de tamanha monta, que a autora aponta como simplista pensarmos que a pandemia pode ser uma vingança da natureza porque embora a pandemia tenha surgido pela deficiência de habitats das espécies selvagens, as quais são as grandes responsáveis pelas zoonoses, é




    “o padrão de ocupação e distribuição humana do planeta (com zonas urbanas de enorme densidade populacional, e a sua hiper-mobilidade global (com o aumento constante do número de passageiros em viagens aéreas intra e intercontinentais que potenciam a rapidez do contágio à escala global.” 29.




    Ainda, que é “excessivamente simplista” pensar que o ambiente ganhou com o confinamento de toda a gente e com a redução da economia, senão vejamos:




    “É verdade que as medidas de combate ao novo vírus Corona conduziram à redução substancial e mensurável da poluição atmosférica na Europa 8 . Esta redução é particularmente visível no que respeita ao dióxido de nitrogénio e partículas finas, normalmente associados ao tráfego rodoviário e a fontes de aquecimento doméstico 9 . Mas os custos sociais e económicos da crise sanitária são, para já, incalculáveis e serão muito provavelmente desproporcionais relativamente às pequenas vantagens ambientais alcançadas se, depois do fim da pandemia, todas as atividades humanas, que agora estão suspensas, voltarem ao seu ritmo e intensidade “normais””30.




    Também, que “há uma forte relação entre a saúde do nosso planeta e a nossa própria saúde”, porque não conseguimos subtrair ao número de mortos por COVID, o número de mortes causadas pela poluição atmosférica, que não ocorrem em virtude da melhoria da qualidade do ar porque “a prévia exposição à poluição atmosférica parece agravar os efeitos da infeção pelo novo vírus Corona ao potencializar as dificuldades respiratórias, causando maior mortalidade nos locais mais poluídos e junto da população que previamente esteve mais exposta à poluição” 31.




    Devemos ainda considerar e atentar que os bens ambientais não são fungíveis; são de difícil reparação total, ou de restituição ao estado conforme os encontramos. A AP visa tutelar esse bem, tendo um cariz de direito fundamental. Dentro mesmo da esfera privada, em Portugal, o cidadão pode utilizá-la como meio de defesa do frágil ambiente, que nada mais é do que uma vulnerabilidade inerente a cada ser humano.




    Portanto, essa afirmação vai ao encontro da teoria desenvolvida por Canotilho32, já mencionada em linhas anteriores, sobre a teoria da ecologia profunda, devendo o homem e a natureza se integrarem em uma íntima relação, e a ordem jurídica deve vislumbrar isso nas suas leis e nas suas decisões, no sentido de alcançar efetividade na proteção do bem, por meio do ser humano, que sem ele não viverá, por mais próspero que seja qualquer um economicamente.




    Para tanto, importante entendermos o que é o objeto da ação popular em defesa do ambiente e também como eles estão positivados, tanto no Brasil, quanto em Portugal33.




    1.2 DIRETOS COLETIVOS LATU SENSU EM PORTUGAL E UM COMPARATIVO COM OS DIREITOS COLETIVOS, DIFUSOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS NO BRASIL




    Já afirmamos supra que o direito ambiental é um direito difuso. Ressalta-se que a doutrina dos direitos difusos também pode ser aplicada a outros valores sociais.




    O direito a respirar ar puro, à saúde, a desfrutar de um banho numa praia não coberta de petróleo, em rios ou lagos limpos, à habitação digna, ao ensino, entre tantos outros34, podem pertencer a um pequeno grupo indeterminado, como acontece com os habitantes de uma região (AMORIM, 2014).




    Ante a natureza sui generis35 do direito do ambiente, surgem os interesses transindividuais, os quais emergiram de um processo de “socialização de interesses”. Esse processo vai além dos interesses públicos e privados, sendo uma categoria diferente e autônoma em relação a estes, subdividindo-se, conforme nos ensina Alexandra Aragão36, em interesses difusos e interesses coletivos37.




    Seguindo pelo questionamento e resposta dados por Alexandra Aragão e Ana Celeste Carvalho38:




    “Por que a conceituação de interesses difusos é necessária para ser utilizada como um instrumento de paz? O que ocorre é que, na prática os interesses ao meio ambiente geralmente são representados por grupos desorganizados e que, de várias maneiras podem ser afetados, mas que não têm coesão e poder social para protestar. Geralmente enfrentam o “poluidor”, que via de regra tratam-se de personalidades com poderio econômico, inclusive produzindo o desenvolvimento econômico, gerando empregos, etc. Também, a dificuldade reside na proporção direta da situação econômica obtida com essas ações, que levam apenas àqueles com sentimentos muito altruístas a protestarem e a enfrentarem do lado oposto uma parte bem além, relatando uma completa desigualdade na disputa.”




    Conceituando39 os direitos difusos, objeto da Ação Popular em defesa do ambiente, atrevemo-nos a dizer que são um direito que ampara um bem de natureza indivisível, estando aqui incluído o ambiente e que, apesar de não estar subjetivado, tendo em vista os sujeitos serem indeterminados ou indetermináveis, abarca-os em relação a uma circunstância de fato.




    No intuito de ilustrarmos os direitos difusos afetados por uma determinada situação, recorremos a Paula Cristina Pereira Amorim40, que em sua tese descortina dois tipos de situação, trazendo como exemplo uma poluição hídrica por um esgoto industrial, que resulta em dois danos distintos: a) lesa o ecossistema e os membros da sociedade abarcada pela água contaminada (os titulares aqui são todos aqueles que integram o grupo, sem que necessariamente estejam organizados em um grupo estruturado, sendo difícil a determinação dos sujeitos), traduzindo-se a lesão em um verdadeiro direito difuso; b) afeta o grupo de pescadores, agricultores, consumidores, caracterizando um dano direto a esses grupos, de aspecto pessoal e patrimonial.




    Aqui podemos fazer uma análise junto ao direito comparado, no que se dedica à doutrina brasileira, ao identificar nessa última situação o conceito de direitos individuais homogêneos, sendo que a lei portuguesa não se dedicou a fazer essa distinção. Tanto a constituição quanto a lei ordinária tratam-nos conjuntamente. Caberá essa diferenciação quando houver fixação de indemnização pelos Tribunais, na Ação Popular (AMORIM, 2014).




    Vale, portanto, trazer aqui a distinção que é feita pela melhor doutrina41 entre os interesses públicos coletivos e os interesses difusos, ilustrando-os em um quadro comparativo42:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Diferenças


          



          	

            Direitos/interesses coletivos


          



          	

            Direitos/Interesses difusos


          

        


      



      

        

          	

            Estão os direitos atrelados a:


          



          	

            Estado


          



          	

            Nação


          

        




        

          	

            Quando deverão estar em pauta?


          



          	

            Quando quebrarem algum meio formal já previsto (Lei).


          



          	

            Quando ofenderem a Justiça comum a um determinado ou indeterminado grupo de pessoas (Justiça). Afetam direitos uti civis (direitos difusos que afetam toda a comunidade).


          

        




        

          	

            Vítimas


          



          	

            Cidadãos ou organizações oficialmente reconhecidas.


          



          	

            Não há titularidade definida. Um grupo mais ou menos extenso de pessoas, com um certo número de características comuns, unidas por um interesse comum e compartilhando uma comunhão de fato na exploração ou gozo da propriedade.


          

        




        

          	

            Direito de Agir perante os Tribunais; Interesses


          



          	

            A busca do interesse público pertence a um monopólio como: órgãos públicos (governo de estados; regiões autônomas; entidades administrativas).


          



          	

            Extensão do direito legal de agir ante um tribunal, independentemente do seu interesse individual ou de ter uma relação específica com os bens ou os interesses envolvidos.




            “Defesa de ‘interesses difusos’ supra ou interesses metaindividuais que não são individualmente apropriados, de interesses unitários gerais da comunidade “global e totalmente considerada” como diz respeito ao desempenho legal e regular das funções administrativas ”


          

        




        

          	

            (continua)


          

        




        

          	

            Relação Jurídica


          



          	

            Há uma relação jurídica permanente. Há também uma ligação com a parte contrária.


          



          	

            Não há. Estão ligados apenas por circunstâncias factuais. Não há relacionamento com a outra parte e, talvez, nem entre si.
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